
Silvestre, M.M.; Pereira, F.R.; Pennacchi, R.A.; Macêdo Junior, A.G.;
Fatores históricos e de vulnerabilidades associados a transmissão da hanseníase no Brasil

artigo

6369   saúdecoletiva  •  2021; (11) N.66

Fatores históricos e de vulnerabilidades associados 
a transmissão da hanseníase no Brasil

RESUMO
Objetivo: O estudo teve como objetivo descrever o papel da história de políticas públicas e de fatores de vulnerabilidade ainda 
associados à transmissão da hanseníase no Brasil. Método: Trata-se de um estudo descritivo através de revisão bibliográfica 
a partir de busca de artigos dos últimos 20 anos em bases de dados. Resultados: Verificou-se que fatores biológicos, clínicos, 
socioeconômicos e políticos ainda encontram-se sendo relevantes para manutenção de elevados índices e de incapacidades fí-
sicas associados à hanseníase no país. Conclusão: Os autores recomendam para atingir os objetivos propostos pela Organização 
Mundial de Saúde de eliminação da hanseníase, uma abordagem multiprofissional, com atores das áreas de saúde, humanas e 
exatas, em ações integradas entre a atenção básica, vigilância em saúde e gestores de políticas públicas.
DESCRITORES:  Hanseníase; Lepra; Política; Vulnerabilidade; Transmissão.

ABSTRACT
Objective: The study aimed to describe the role of the history of public policies and of vulnerability factors still associated with 
leprosy transmission in Brazil. Method: This is a descriptive study through a bibliographic review based on the search for arti-
cles from the last 20 years in databases. Results: It was found that biological, clinical, socioeconomic and political factors are 
still relevant to maintaining high rates and physical disabilities associated with leprosy in the country. Conclusion: The authors 
recommend to achieve the objectives proposed by the World Health Organization for the elimination of leprosy, a multiprofes-
sional approach, with actors from the areas of health, human and exact, in integrated actions between primary care, health 
surveillance and public policy managers.
DESCRIPTORS: Leprosy; Policy; Vulnerability; Streaming.

RESUMEN 
Objetivo: El estudio tuvo como objetivo describir el papel de la historia de las políticas públicas y de los factores de vulnerabilidad 
aún asociados a la transmisión de la lepra en Brasil. Método: Se trata de un estudio descriptivo mediante revisión bibliográfica a 
partir de la búsqueda de artículos de los últimos 20 años en bases de datos.. Resultados: Se encontró que los factores biológicos, 
clínicos, socioeconómicos y políticos siguen siendo relevantes para mantener altas tasas y discapacidades físicas asociadas a 
la lepra en el país. Conclusión: Los autores recomiendan lograr los objetivos propuestos por la Organización Mundial de la Salud 
para la eliminación de la lepra, un enfoque multiprofesional, con actores de las áreas de salud, humana y exacta, en acciones 
integradas entre atención primaria, vigilancia de la salud y gestores de políticas públicas.
DESCRIPTORES:  Lepra; Política; Vulnerabilidad; Transmisión.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença altamen-
te incapacitante e ainda estigmati-
zada pelo seu histórico dos séculos 

passados1. Em todo o mundo, mais de 
200.000 novos casos são detectados anu-
almente, com a Índia, Brasil e a Indonésia 
representando cerca de 80% de todos os 
novos casos². 

A hanseníase de apresenta com um 
quadro clínico que varia de pessoa para 
pessoa, tendo como principais manifesta-
ções: a presença de uma ou mais manchas 
hipocrômicas, hipercrômicas ou eritema-
tosas; parestesias no local das lesões; pápu-
las, tubérculos e nódulos; espessamento 
dos nervos e dor, perda de sensibilidade e/
ou força nas áreas dos nervos afetados1,3,4.

O Brasil é o país com maior incidên-
cia e prevalência de hanseníase no mundo 
e o único entre os 35 países da Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde (OPAS) que 
ainda não a eliminou como problema de 
saúde pública5. Em 2018 foram registrados 
28.660 novos casos no Brasil, 13,73% de 
todos os novos casos detectados no mundo 
e 92,6% dos casos detectados nas Américas. 
Desses, aproximadamente 8,5% foram de-
tectados com grau 2 de deformidade6.  

Devido à grande extensão do Brasil, sa-
be-se que a hanseníase se distribui de for-
ma heterogênea entre os estados e muni-
cípios, com regiões com padrões de saúde 
semelhantes aos dos países desenvolvidos 
e regiões com índices de mortalidade se-
melhantes aos dos países mais pobres do 
hemisfério sul7,8.

Somando ao tamanho territorial, dife-
rentes fatores estão associados à transmissão 
da hanseníase no Brasil, sendo importante 
a realização de estudos para caracterização 
dos perfis de vulnerabilidades envolvidas na 

sua transmissão e do histórico de políticas 
públicas do seu enfrentamento no país. 

METODOLOGIA

O artigo trata-se de um estudo des-
critivo através de revisão bibliográfica. A 
pesquisa foi realizada nos bancos de dados 
Scielo (Scientific Electronic Libray On-
line) e Pubmed utilizando os descritores 
hanseníase AND política AND Brasil; 
hanseníase AND transmissão AND Bra-
sil, em português e inglês. Como critério 
de inclusão foi estabelecido que os artigos 
deveriam ser completos, publicados nos 
últimos 20 anos em revistas indexadas, 
apresentar discussões sobre fatores en-
volvidos na vulnerabilidade e controle da 
hanseníase no Brasil e ser escrito em idio-
mas português ou inglês. Durante o pro-
cesso de leitura realizou-se apontamento 
dos principais fatores para responder a 
questão norteadora: quais os fatores de 
vulnerabilidades ainda estão envolvidos 
com a transmissão da hanseníase no Bra-
sil? Para avaliar o papel das políticas en-
volvidas no cenário da hanseníase no país, 
levantou-se historicamente as principais 
ações públicas de enfrentamento durante 
os últimos anos

RESULTADOS 

Após uma avaliação crítica pelos autores, 
os dados encontrados nos apontamentos 
foram reunidos e as principais informações 
foram sintetizadas em formato de texto. 
Conforme análise da literatura, os dados 
serão apresentados conforme os principais 
fatores biológicos, clínicos e epidemiológi-
cos, geográficos, socioeconômicos e políti-
cos envolvidos na continuidade da preva-
lência da hanseníase no Brasil. 

Fatores biológicos 
Considerando a relação parasito-hos-

pedeiro, apenas 5% dos indivíduos em 
contato com o patógeno são suscetíveis 
ao quadro da hanseníase. Como a varia-
bilidade do M. leprae é baixa, o perfil ge-
nético e de polarização da resposta imune 
do hospedeiro são cruciais no combate ao 
patógeno9,10,11. Alterações nos genes de 
PARK2, IL-10 e LTA e nas variações co-
dificantes de TLR1 e SLC11A1 são exem-
plos de associação com a leprosy per se por 
reduzirem a produção de IL-6 e CCL2 em 
macrófagos12.

Em 2009, o genome-wide association 
of leprosy (GWAS), descreveu os princi-
pais genes envolvidos na resposta para a 
hanseníase13, sendo citado entre os princi-
pais a via NOD2 e LACC1. O receptor 
NOD2 reconhece o dipeptideo muramil e 
sinaliza para a produção de citocinas pró-
-inflamatórias necessárias para a atividade 
antimicrobiana13,14. Já o LACC1 interage 
diretamente com NOD2, produzindo 
espécies reativas ao oxigênio e produção 
de citocinas pró-inflamatorias. Polimor-
fismos em LACC1 constituem fator de 
risco devido à redução da sinalização via 
LACC1-NOD215. Outro exemplo é o 
gene HLA-A*28, relacionado com a for-
ma clínica dimorfa e virchowiana16. Ou-
tros polimorfismos associados ao início da 
polarização para as formas clínicas ainda 
estão sendo pesquisados17. Relacionado 
ao patógeno, alterações no tetratricopep-
tídeos (TTC) da M. leprae podem estar 
contribuindo para a resistência à poliqui-
mioterapia18, 19.

Fatores clínicos e epidemiológicos
A hanseníase é mais prevalente nos 

homens do que em mulheres e estes apre-
sentam um risco maior de serem diagnos-
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ticados com o grau dois de incapacidade 
física20. Entre os fatores envolvidos encon-
tram-se a demora para procurar os serviços 
de saúde e a carência de mais programas di-
recionados à saúde do homem, sendo que 
a chance de não aderirem ao tratamento é 
três vezes maior do que as mulheres20,21.

Ao traçar o perfil epidemiológico no 
Brasil, Veloso et al., 2018, revelou a for-
ma indeterminada como a menos fre-
quente, sendo justificada pela dificuldade 
de diagnóstico por apresentar baixo nú-
mero de lesões22.

No Brasil a faixa etária mais acome-
tida é a economicamente ativa, com um 
impacto indireto sobre a economia, prin-
cipalmente quando o diagnóstico é tardio 
e o indivíduo já apresenta incapacidades 
físicas22. A não realização da baciloscopia 
ou a sua não notificação, revela ser ainda 
um exame negligenciado no diagnóstico 
e classificação da hanseníase8,23. A OMS 
instituiu que para alcançar as metas para 
2020 deve-se concentrar esforços na de-
tecção oportuna de casos antes das incapa-
cidades virem a acontecer, principalmente 
com exame de coletividades24.

O tratamento inadequado é um impor-
tante fator de risco para transmissão da 
doença, visto que os pacientes multibaci-
lares continuaram transmitindo a bactéria. 
A recidiva da doença pode ocorrer anos 
após a poliquimioterapia irregular e/ou 
ineficaz, com possível surgimento de cepas 
resistentes ao tratamento, constituindo 
um risco para a sociedade1.

Os episódios reacionais, que podem 
aparecer antes, durante ou depois do tra-
tamento, são encontrados em 30 a 50% 
dos indivíduos. Em 2015, em aproxima-
damente 5,5% dos novos casos no Brasil 
foram detectados grau 2 de deformidade, 
com lesões graves que comprometem a 
funcionalidade do membro ou órgão aco-
metido e 67,86% eram multibacilares2.

O grau de incapacidade física está 
relacionado indiretamente com a fal-
ta de informação da população sobre a 
clínica da doença, com o tempo entre a 
doença e o seu diagnóstico e com a fal-
ta de acesso a serviços com profissionais 
capacitados para detectar a hanseníase 

de forma precoce. 5,7% das pessoas que 
descobrem ter hanseníase no Brasil, já 
apresentam lesões sensitivas e/ou motoras 
que poderiam ter sido evitadas 25. Assim, 
o grau de incapacidade é um indicador 
para avaliação da efetividade do diag-
nóstico precoce e da adesão das pesso-
as ao tratamento26. Recomenda-se que 
gestores de saúde estejam atentos a pos-
síveis aumentos de multibacilares e no 
número de abandono do tratamento e 
de incapacidades físicas. 

Fatores sociais e econômicos
As condições socioeconômicas têm 

grande influência na distribuição e propa-
gação da hanseníase, com estreita relação 
com condições precárias de habitação, 
baixa escolaridade e renda e com os movi-
mentos migratórios27,28.

A transmissão domiciliar da hanse-
níase está associada a um risco 2,9 a 5,0 
vezes maior quando já possui um caso na 
família29. Como a transmissão se dá pelas 
vias aéreas através do contato íntimo, o 
contato prolongado com um indivíduo 
com elevado números de bacilos e não tra-
tado predispõem o contágio30. A moradia 
com grande quantidade de pessoas em um 
mesmo ambiente é um fator de vulnera-
bilidade para a manutenção da cadeia de 
transmissão do bacilo1,31,32. 

O alto índice de casos em indivíduos 
com baixa escolaridade é um marcador 
indireto de autocuidado precário1,29,32. A 
educação formal propicia o conhecimen-
to sobre as necessidades de saúde, busca 
de assistência médica e maior acesso aos 
serviços de saúde33. O alto grau de escola-
ridade já foi apontado como fator de pro-
teção para a hanseníase e para completar o 
esquema poliquimioterapia32,34. 

A hanseníase também possui profun-
da relação com movimentos migratórios, 
uma vez que, facilitam a propagação da 
doença27, sendo importante ações inte-
gradas na atenção básica para um rastreio 
de possíveis casos de infecções, acolhi-
mento e acompanhamento de famílias 
provenientes de efeitos migratórios em 
seus territórios.

Fatores geográficos 
Com a grande extensão do Brasil, a han-

seníase se distribui de forma heterogênea, 
com regiões com padrões de saúde seme-
lhantes aos dos países desenvolvidos e regi-
ões com índices de mortalidade semelhan-
tes aos dos países mais pobres do hemisfério 
sul8, 35. O maior coeficiente de prevalência 
está no Centro-Oeste, Norte e Nordeste, ti-
dos tradicionalmente como regiões socioe-
conomicamente desfavoráveis36. Já a região 
Sul e Sudeste possui um índice de prevalên-
cia menor e taxa de cura elevada8.

Nesse contexto, o geoprocessamento, 
definido como um conjunto de técnicas 
matemáticas e computacionais que são 
utilizadas para produzir materiais cartográ-
ficos31, permite a visualização da distribui-
ção de doenças e agravos na coletividade. 
A própria OPAS recomenda que países 
com grande extensão territorial façam uso 
da análise espacial para que os serviços de 
saúde se reorganizem para atender as neces-
sidades da população37. Essa análise é usada 
para identificar áreas com altas incidências 
relacionadas com as desigualdades sociais, 
ajuda a melhorar as medidas de vigilância 
epidemiológica e a elucidar a tendência 
espacial que a hanseníase segue de acordo 
com a realidade de cada local  28,36, 38.

Atualmente a qualidade da notificação 
de casos influencia no geoprocessamento 
e análise de dados de territorialização. Ao 
avaliar a qualidade dos dados em alguns 
locais referentes à hanseníase, parte das no-
tificações no SINAN estão incompletas ou 
divergem entre suas próprias informações39. 
Melhorias nas notificações são importantes 
para traçar perfis epidemiológicos e espa-
ciais da hanseníase, possibilitando planeja-
mento de políticas públicas voltadas para as 
reais necessidades da população.

Fatores históricos e políticos
As políticas públicas de eliminação da 

hanseníase são elaboradas em todo o mun-
do. Em 1991, a OMS estabeleceu como 
meta reduzir o coeficiente de prevalência de 
1 para cada 10.000 habitantes até 200040. A 
partir de 1998 foram descentralizadas as 
ações de controle para a atenção básica41,42. 
Em 2004, com o Programa Nacional de Eli-
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minação da Hanseníase (PNEH), ocorreu 
o redirecionamento das políticas de aten-
ção à hanseníase aos municípios. Isso pos-
sibilitou a visibilidade da distribuição da 
hanseníase no país com atividades baseadas 
na realidade de cada local42.

Em 2005, sem sucesso em eliminar a 
hanseníase, o Brasil lançou o Plano Na-
cional para Eliminação da Hanseníase 
2006-2010, com o objetivo da descentra-
lização da Atenção Básica, o compromisso 
de governos estaduais e municipais para se 
encarregarem da oferta de emprego para 
os indivíduos vivendo com a hanseníase, a 
com garantia de poliquimioterapia e capa-
citação dos profissionais de saúde1. 

Já em 2010, foi publicada a portaria 
nº 3.125 que aprovou as Diretrizes para 
Vigilância, Atenção e Controle da Han-
seníase, as quais preconizavam ações para 
toda a rede de Atenção Primária do SUS e 
garantia do atendimento especializado na 
rede ambulatorial e hospitalar sempre que 
necessário, fortalecendo assim a atenção 
integral e a promoção de saúde no Brasil43. 

No entanto, em 2011 o Ministério da 
Saúde considerou os resultados insuficien-
tes e incompatíveis com a capacidade do 
SUS. Tentando resolver esse problema, foi 
criada a Coordenação Geral de Hanseníase 
e Doenças em eliminação que tinha como 
principal objetivo fortalecer a resposta para 
a hanseníase e outras doenças infecciosas 
endêmicas na população de baixa renda e 
consideradas negligenciadas1.

A partir de então, foi lançado o “Plano 
integrado de ações estratégicas de elimina-
ção da hanseníase, filariose, esquistossomo-
se e oncocercose como problema de saúde 
pública, tracoma como causa de cegueira e 
controle das geohelmintíases” a ser realiza-
do no período de 2011 a 20151, 35. O plano 
tinha como um dos principais objetivos 
garantir o acesso da população mais pobre 
aos serviços de saúde, otimizando os recur-
sos para o combate dessas doenças. E em 
2016, essa mesma equipe lançou as “Dire-
trizes para vigilância, atenção e eliminação 
da hanseníase como problema de saúde 
pública” que objetivava, além de eliminar 
a doença, uniformizar o atendimento da 
pessoa com hanseníase e padronizar os pro-

cedimentos de vigilância válido para todo o 
território nacional18,43. 

Já mais recente, a OMS lança em 2016 
a Estratégia de Eliminação da Hanseníase 
2016-2020, com objetivo de interrupção 
global da transmissão ou sua eliminação e 
redução de deficiências de grau 2 em ca-
sos recém-detectados para abaixo de 1 por 
milhão de população em nível global até 
20202.  A estratégia se apoiou em fortale-
cer o controle, a coordenação e a parceria 
do governo em fornecer recursos suficien-
tes e subsidiar pesquisas, em combater a 
hanseníase e suas complicações, no com-
bate da discriminação e na promoção da 
inclusão social2.

Todos os planos e estratégias de elimi-
nação da hanseníase instituídos no Brasil 
desde 1991, com introdução da poliqui-
mioterapia e o aumento da detecção de 
novos casos foram a causa da diminuição 
de cerca de 90% do número global de 
casos nas últimas duas décadas1. A redu-
ção da taxa de detecção dos casos novos 
ocorreram principalmente na região sul e 
sudeste, em que a maioria dos municípios 
conseguiram controlar a hanseníase8. Po-
rém, nas regiões norte, centro-oeste e nor-

deste, a redução do coeficiente se mostra 
de forma lenta e insuficiente44. 

DISCUSSÃO 

Diantes dos fatores de vulnerabilidade 
encontrados para a prevalência da hanse-
níase no Brasil, as avaliações da implanta-
ção de programas municipais de controle 
da hanseníase e da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) quanto ao diagnóstico, clas-
sificação e tratamento da hanseníase ainda 
são de grande relevância para o alcance das 
metas instituídas pela OMS. 

Ações em saúde, incluindo a busca 
ativa para um diagnóstico precoce e es-
tabelecimento de tratamento adequado, 
consistem em importantes estratégias de 
enfrentamento e que podem ser realizadas 
para eliminar o surgimento de novos casos 
e agravos associados à hanseníase45,46.  
Em escolas dos municípios poderão ser 
realizadas ações de buscas de casos em me-
nores de 15 anos47,48 .

Outro aspecto importante para o en-
frentamento das questões de vulnerabi-
lidades é a necessidade de atividades de 
capacitação dos profissionais das ESFs 
quanto às ações básicas que podem ser rea-
lizadas visando o controle da hanseníase e 
a prevenção de incapacidades49. 

A conscientização dos profissionais de 
saúde para um maior cuidado no preen-
chimento das informações nas fichas de 
notificações também consiste em estraté-
gia importante para as políticas de vigilân-
cias e futuros estudos retrospectivos situa-
cionais em diferentes territórios. 

No mais, é de extrema importância o 
fortalecimento de estratégias para evitar 
o abandono à poliquimioterapia. Levan-
do em consideração as particularidades de 
cada indivíduo, localidade e do serviço de 
saúde, existem uma pluralidade de fatores 
envolvidos com a interrupção e abandono 
do tratamento50,51. Esses fatores devem 
ser conhecidos e ações específicas para 
cada necessidade local devem ser realiza-
das. Ações como essas poderão prevenir a 
transmissão, progressão da doença e o de-
senvolvimento de incapacidades físicas no 
indivíduo infectado.

No mais, é de 
extrema importância 
o fortalecimento 
de estratégias para 
evitar o abandono à 
poliquimioterapia.
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CONCLUSÃO

Nos últimos anos, o Brasil avançou em 
políticas públicas e ações de combate para no-
vos casos e diminuição do número de agravos 

relacionados à hanseníase. No entanto, o país 
ainda encontra desafios para eliminar a sua 
transmissão. O cenário epidemiológico do 
país evidencia a necessidade de integração en-
tre profissionais da saúde, humanas e exatas, de 

forma multiprofissional, para atuar na atenção 
básica e na vigilância em saúde. Essa integração 
será importante para compreender a situação 
da hanseníase no país, bem como no planeja-
mento em saúde para seu enfrentamento.    
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